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B8-1248/2016 

Proposta de resolução do Parlamento Europeu sobre a proibição da venda em leilão de 

residências principais e secundárias e a redução dos encargos para os trabalhadores 

fortemente endividados  

 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta o artigo 133.º do seu Regimento, 

A. Considerando que, em alguns Estados-Membros, como na Grécia, os bancos e o Estado 

leiloam as habitações de milhares de famílias trabalhadoras que não têm condições para 

pagar os seus empréstimos, as taxas de juros e a insuportável carga fiscal, nem 

reembolsar os empréstimos concedidos às empresas artesanais falidas, devido às 

medidas duras e impopulares impostas pelos governos e as instituições da UE em 

detrimento dos trabalhadores, inclusive dos fiadores desses empréstimos, para 

garantirem o lucro das grandes empresas; 

B. Considerando que o direito à habitação dos trabalhadores e suas famílias é um direito 

inalienável do povo; 

1. Insta os governos dos Estados-Membros a adotarem, com caráter de urgência, medidas 

legislativas para proteger as residências principais e secundárias de quaisquer medidas 

de execução forçada ou de outras medidas coercivas impostas por instituições de crédito 

e pelo Estado às famílias dos trabalhadores, dos desempregados, dos trabalhadores por 

conta própria, dos pequenos comerciantes e artesãos, dos agricultores e dos pescadores 

pobres, inclusive aos fiadores de tais empréstimos, em razão das dívidas ao crédito à 

habitação, aos empréstimos às empresas, ao crédito ao consumo e dívidas fiscais, os 

fiadores desses empréstimos e, ao mesmo tempo, prevejam a abolição dos juros e de 

50 % do capital dos referidos empréstimos. 


